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As estatísticas, em todo o mundo, arriscam seus cálculos de probabilidades sobre a dita “economia informal”, ou “economia subterrânea”, indicadora da circulação do dinheiro que gira sem o controle governamental, ou ainda, fruto de matéria não tributada.


Nesse mundo subterrâneo movimenta-se o fruto da corrupção, o narco-trafego, a prostituição, a sonegação fiscal, a sonegação cambial, em suma um complexo de negócios que escapa ao controle do Estado.


Como afirma o prof. Rogério Fernandes Ferreira, sabemos todos que o problema da evasão existe, mas, não sabemos se as medidas tradicionais, fiscais, podem resolvê-lo (Nota 226 - Alterar a Fiscalidade?, Lisboa, 1996).


No Brasil estima-se que a evasão supere a 60%, mas, esse mal não é só de um País, senão de todos, inclusive daqueles que viveram a economia coletivista.


Todas as vezes que se fala em reforma fiscal imagina-se em combater a sonegação, mas, nem sempre o resultado é previsível, quanto à eficácia.


Há, inclusive, um dito popular, na Itália que afirma: “Feita a lei e já se descobre o engano”......e é nesse engano que as formas criativas de evasão se multiplicam.


Muitas das reformas que assistimos terminaram apenas por aumentar a carga dos impostos e acelerar ainda mais a sonegação (é um principio de Finanças Públicas que quanto maior a carga tributária e maior o incentivo à evasão).·.

Entendo que um dos pilares básicos do defeito, encontra-se na ambiência social de nossos dias, na decadência moral e cívica e na questão de competência dos que elaboram os textos (nem sempre entregue a matéria aos que são especialistas ou aos que vivem da carreira fiscal, na prática).


A realidade nos tem mostrado que aquele que está na informalidade, dificilmente tenderá para a formalidade, mas, se os impostos forem de tal forma abrangentes e fáceis de arrecadar, é possível reduzir-se em muito a informalidade.


Outros intelectuais, entretanto, culpam ao próprio Estado.


Em recente obra, um ilustre escritor, advogado e professor universitário brasileiro, Dr. Rosemiro Pereira Leal, muito bem situa a questão à pag. 99: “Quando o Estado se torna um peso insustentável para a Nação, o Estado tem que ser repensado pela Nação” (obra Soberania e Mercado Mundial, Editora de Direito, São Paulo, 1996).


Como as cargas de tributos já são pesadas e o retorno de benefícios à sociedade tem sido por vezes amargo, tem havido desestimulo em contribuir.


Todas essas questões nos fazem muito raciocinar e chegamos a imaginar que muito mais que simples reformas o caminho deve iniciar-se por se repensar, ou seja, observar se o que se faz é realmente o que deveria ser feito.


Mais que reformar é preciso repensar, entendo.


A questão fiscal parece ser grande preocupação em quase todo o mundo, envolvida por uma expressiva complexidade.


Em alguns países o sistema da fiscalidade vem favorecendo aos maiores e prejudicando as pequenas e médias empresas ou afogando-as em um mar de inutilidades informativas ou de controles sem maiores benefícios, quer para elas, quer para o próprio Estado.


Sabemos, também, que o pessoal dos Ministérios de Finanças ou Fazenda, especialmente os de carreira, nem sempre são ouvidos, nem sempre participam de um processo do qual eles são os grandes entendedores.


No Brasil, os agentes da fiscalização tributária, por várias vezes, em editais públicos, criticaram o sistema, mas, continua ele sendo casuístico, sem uma estrutura deveras eficaz.


Tudo isto, toda essa experiência que acumulamos que grandes intelectuais como os que citamos possuem e evidenciam em obras, sugere-nos afirmar que a questão da fiscalidade precisa, antes de tudo, ser repensada.
